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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Cível nº 
0013894-16.2002.8.26.0053, da Comarca de São Paulo, em que é apelante J - 3 
VIDEO LOCADORA S/C LTDA., é apelado MUNICÍPIO DE SÃO PAULO.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 14ª Câmara de Direito 
Público do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: 
Modificaram o resultado do julgamento para dar provimento em parte ao 
recurso de apelação interposto pela parte autora, apenas para reconhecer a 
inconstitucionalidade da incidência do ISS sobre a locação de bens móveis, 
descabida, no entanto, a restituição de valores. V.U.

, de conformidade com o voto do relator, que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores REZENDE 
SILVEIRA (Presidente), GERALDO XAVIER E JOÃO ALBERTO PEZARINI.

São Paulo, 22 de abril de 2025.

REZENDE SILVEIRA
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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APELAÇÃO N°: 0013894-16.2002.8.26.0053

APELANTE: J-3 VIDEO LOCADORA S/C LTDA 

APELADA: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

COMARCA: SÃO PAULO 

VOTO Nº 36710

EMENTA
APELAÇÃO  AÇÃO DECLARATÓRIA DE 
INEXISTÊNCIA DE RELAÇÃO JURÍDICO-
TRIBUTÁRIA C.C.  REPETIÇÃO DO 
INDÉBITO  Pre tensão  de  dec la ração  de  
inexig ib i l idade  do  ISS na  locação  de  bens  
móveis  com a  res t i tu ição  dos  va lores  recolh idos  

 Sentença  de  improcedência   In te rpos ição  de  
recurso  de  ape lação  ao  qua l  fo i  dado parc ia l  
provimento  para  reconhecer  a  
incons t i tuc iona l idade  da  inc idênc ia  do  ISS na  
locação  de  bens  móveis ,  devida  a  res t i tu ição  
dos  va lores  indevidamente  recolh idos  com 
observação  da  prescr ição  quinquenal   
In te rpos ição  de  recurso  espec ia l  pe lo  munic íp io  

 Acórdão do  STJ  que  deu  provimento  ao  
recurso  espec ia l  e  reconheceu a  ap l icabi l idade  
do  a r t .  166  do  CTN no caso  concre to ,  cassou  o  
acórdão  recor r ido  e  de te rminou o  re torno  dos  
au tos  ao  Tr ibunal  de  or igem para  novo 
ju lgamento  da  ape lação ,  observada  a  d i re t r i z  de  
que  o  v indicado d i re i to  à  repe t ição  de  indébi to  
ex ige  a  comprovação de  que  a  par te  au tora ,  na  
condição  de  cont r ibuin te  de  d i re i to ,  não  
repassou o  encargo  econômico do  ISS recolh ido  
para  os  seus  c l i en tes  ou  de  que  obteve  a  
au tor ização  desses  para  essa  f ina l idade ,  
conver tendo a  rea l ização  do  ju lgamento  do  
fe i to  em di l igênc ia ,  se  necessár io  fosse   Novo 
acórdão  profer ido  por  essa  Câmara  que ,  por  
unanimidade ,  conver teu  o  ju lgamento  em 
di l igênc ia ,  para  conceder  o  prazo  de  15  d ias  
para  que  a  au tora  da  ação  comprovasse  
documenta lmente  o  cumpr imento  expresso  do  
a r t igo  166 do  CTN  Par te  au tora  que  não  se  
mani fes tou   Ausência  do  cumpr imento  da  
de te rminação  de  comprovação  da  assunção do  
encargo  f inance i ro  do  t r ibuto  ou  de  autor ização  
expressa  de  t e rce i ro  para  fazê- lo   Caso  de  
modi f icação  do  resu l tado  do  ju lgamento  para  
dar  provimento  em par te  ao  recurso  de  ape lação  
in te rpos to  pe la  par te  au tora  apenas  para  
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reconhecer  a  incons t i tuc iona l idade  da  
inc idênc ia  do  ISS sobre  a  locação  de  bens  
móveis ,  descabida ,  no  entanto ,  a  res t i tu ição  de  
va lores .  

Vistos.

Ao re latór io constante do acórdão de f ls.  

393/396 desta 14ª Câmara,  acrescenta-se que os autos 

retornaram a essa Câmara para novo ju lgamento nos termos 

da determinação do acórdão profer ido pelo Superior Tr ibunal 

de Just iça a f ls .  354/358.  

É o re latór io.  

É o caso de modif icação do ju lgamento.  

Trata-se de ação declaratór ia de inexistência 

de re lação juríd ico-t r ibutár ia c.c.  repet ição de indébito na qual 

se requereu a declaração de inexig ib i l idade da t r ibutação de 

ISS na locação de bens móveis,  bem como se requereu a 

rest i tu ição dos valores pagos a esse t í tu lo desde dezembro de 

1991 com a devida atual ização monetár ia e incidência de 

juros.  

O pedido fo i  ju lgado improcedente ( f ls .  

207/210),  impondo-se à autora o pagamento da sucumbência,  

arbi t rada a verba honorár ia em 10% (dez por cento) sobre o 

valor atual izado da causa (R$ 5.000,00 para fevereiro de 

2002).  

Interposto recurso de apelação fo i  a e le dado 

parcia l  provimento,  para reconhecer a inconst i tucional idade da 

incidência de ISS sobre a locação de bens móveis e condenar 

o municíp io à rest i tu ição dos valores indevidamente pagos,  

observada a prescr ição quinquenal ( f ls .  253/256),  observada a 

sucumbência recíproca,  nos termos do disposto no art igo 21 

do Código de Processo Civi l  de 1973. 

O municíp io interpôs recurso especia l  ( f ls .  

277/287) ao qual fo i  negado seguimento ( f ls .  290).  

O municíp io então interpôs agravo de 

instrumento ( f ls .  295/299).  

Reconsiderado o despacho que negou 
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seguimento ao recurso especia l ,  fo i  determinada a suspensão 

do fe i to até o ju lgamento do Tema 905 do Superior Tr ibunal de 

Just iça ( f ls .  302/303).  

Poster iormente,  consoante despacho de f ls.  

306,  a E.  Presidência da Seção de Dire i to Públ ico determinou 

o retorno dos autos à Turma Julgadora para juízo de 

conformidade tendo em vista o ju lgamento do Tema 398 pelo 

STJ. 

Em ju lgamento,  esta Câmara manteve o 

resul tado do ju lgamento anter ior ( f ls .  315/321).  

Em seguida fo i  admit ido o recurso especia l  

então interposto pelo municíp io ( f ls .  327/328).  

Em ju lgamento do recurso especia l ,  o 

Superior Tr ibunal de Just iça deu provimento ao recurso para,  

reconhecendo a apl icabi l idade do art .  166 do Código Tr ibutár io 

Nacional no caso concreto,  cassar o acórdão recorr ido e 

determinar o retorno dos autos ao Tr ibunal de or igem para 

perfazer novo ju lgamento da apelação, observada a d iretr iz de 

que o v indicado dire i to à repet ição de indébito exige a 

comprovação de que a parte autora,  na condição de 

contr ibuinte de dire i to,  não repassou o encargo econômico do 

ISS recolh ido para os seus cl ientes ou de que obteve a 

autor ização desses para essa f inal idade, convertendo a 

real ização do ju lgamento do fe i to em di l igência,  se necessário 

fosse.  

Assim, com o retorno dos autos,  esta Câmara 

profer iu o acórdão de f ls.  393/396 que, por votação unânime, 

converteu o ju lgamento em di l igência,  para conceder o prazo 

de 15 dias para que a autora da ação comprovasse 

documentalmente o cumprimento expresso do art igo 166 do 

Código Tr ibutár io Nacional em relação à não t ransferência do 

encargo f inanceiro ou,  no caso de tê- lo t ransfer ido a terceiro,  

estar por este expressamente autor izado a recebê-la.

Devidamente int imada a autora,  no entanto,  

não se manifestou.  

Com efei to,  a ausência de comprovação de 

assunção do encargo f inanceiro ou de autor ização para 
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requerer em nome de terceiro impede, nos termos do disposto 

no art igo 166 do CTN, acrescido do quanto decid ido pelo 

Superior Tr ibunal de Just iça no ju lgamento do recurso 

especia l  in terposto pelo municíp io,  a rest i tu ição dos valores 

recolh idos.

Diante do exposto,  meu voto é pela 

modif icação do resul tado do ju lgamento,  com o f im de dar 

provimento parcia l  para o recurso de apelação da parte 

autora,  apenas para reconhecer a inconst i tucional idade da 

incidência do ISS sobre a locação de bens móveis,  mant ida a 

sucumbência recíproca,  devendo cada parte arcar com as 

custas e despesas processuais que adiantaram, bem como 

com os honorár ios de seus respect ivos patronos,  nos termos 

do disposto no art igo 21 do Código de Processo Civi l  de 1973, 

apl icável  ao tempo da prolação da sentença. 

REZENDE SILVEIRA
Relator
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